
 GABINETE DO PREFEITO
FERNANDO HADDAD

 LEIS
 LEI Nº 16.137, DE 16 DE MARÇO DE 2015
(PROJETO DE LEI Nº 166/14, DOS VEREADO-

RES ANDREA MATARAZZO – PSDB, ALFREDINHO 
– PT, CALVO – PMDB, CLAUDINHO DE SOUZA 
– PSDB, CORONEL CAMILO – PSD, CORONEL 
TELHADA – PSDB, REIS – PT, ROBERTO TRIPOLI – 
PV E TONINHO PAIVA – PR)

Permite a delegação de competência para 
autorização de manejo arbóreo e dá provi-
dências correlatas.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 2015, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica acrescentado o § 2º ao art. 9º da Lei nº 10.365, 
de 22 de setembro de 1987, com a seguinte redação, renume-
rando-se o atual parágrafo único:

“§ 2º Poderá o responsável pela unidade administrativa 
referida no “caput” deste artigo delegar ao Engenheiro 
Agrônomo a competência para autorizar os serviços de 
poda de árvores situadas em logradouros públicos.”

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Caberá ao Executivo a regulamentação da presente 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua vigência.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de 

março de 2015, 462º da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 

março de 2015.

LEI Nº 16.138, DE 16 DE MARÇO DE 2015
(PROJETO DE LEI Nº 219/14, DA VEREADORA 

MARTA COSTA – PSD)

Dispõe sobre aviso a ser fixado nos locais 
que especifica nas dependências públicas 
do Município de São Paulo e dá outras 
providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 2015, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º As lan houses, cyber cafés e demais estabelecimentos 
que disponham de computadores para uso no local ou que este-
jam à disposição da população para locação deverão conter aviso, 
adesivado ou em forma de plaqueta, com os seguintes dizeres:

“Aviso aos usuários: utilizar computador sem moderação 
pode causar dependência e problemas psicológicos – Utilize 
com Moderação.”

Art. 2º Os avisos aludidos no art. 1º deverão ser fixados 
em local de fácil visualização, no mesmo ambiente em que se 
encontram os computadores.

Art. 3º O não cumprimento desta lei implicará ao infrator 
multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrado o valor no caso 
de reincidência.

Parágrafo único. A multa que trata o “caput” deste artigo 
será atualizada anualmente pela variação do Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE, acumulada no exercício ante-
rior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado 
outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda 
do poder aquisitivo da moeda.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de 
março de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 

março de 2015.

LEI Nº 16.139, DE 16 DE MARÇO DE 2015
(PROJETO DE LEI Nº 414/14, DO VEREADOR 

JOSÉ POLICE NETO - PSD)

Dispõe sobre regras a serem observadas 
para a contratação de serviços técnicos 
profissionais especializados de natureza 
predominantemente intelectual de enge-
nharia e arquitetura e aprovação de pro-
jetos básicos de obras e serviços.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 2015, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º No âmbito da Administração direta e indireta e 
fundacional do Município, os projetos básicos de obras e ser-
viços de engenharia e arquitetura, assim como suas eventuais 
complementações e detalhamentos, deverão ser submetidos à 
aprovação da autoridade competente em procedimentos instru-
ídos com os seguintes elementos:

I - notas explicativas, contendo a análise, no mínimo, dos 
aspectos indicados no Anexo I;

II - estudos técnicos preliminares, memoriais descritivos, 
desenhos, elementos gráficos, especificações ou outros comple-
mentos, elaborados conforme as diretrizes fixadas no Anexo II;

III - subsídios para a montagem do plano de licitação, 
compreendendo a sua programação, a estratégia de suprimen-
tos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em 
cada caso.

Art. 2º A aprovação dos projetos básicos de obras e servi-
ços de engenharia e arquitetura e de suas eventuais comple-
mentações e detalhamentos será motivada com a indicação dos 
elementos em que a autoridade competente tiver se baseado 
para concluir que foram preenchidos integralmente os fins e 
requisitos indicados no art. 6º, inciso IX, da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993.

Art. 3º (VETADO)
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
§ 3º (VETADO)
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de 

março de 2015, 462º da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 

março de 2015.
Anexos I e II da Lei nº 16.139, de 16 de março de 2015
ANEXO I
ASPECTOS DO PROJETO BÁSICO QUE DEVEM SER ANALI-

SADOS NAS NOTAS EXPLICATIVAS:
1. Elementos constitutivos, natureza e localização da obra 

ou serviço;
2. Funcionalidade, adequação ao interesse público, segu-

rança e durabilidade;
3. Economia na execução, conservação e operação;
4. Tipos e quantitativos de:
a) serviços a executar;
b) mão-de-obra;
c) materiais, matérias-primas e equipamentos necessários;
5. Soluções técnicas e variantes admissíveis quanto à 

tecnologia, materiais, matérias-primas, equipamentos, métodos 
construtivos e de execução;

6. Possibilidade de execução, conservação e operação com 
o emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e matérias-
primas existentes no local da obra;

7. Facilidade na execução, conservação e operação, sem 
prejuízo da durabilidade e segurança da obra;

8. Normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho 
que deverão ser adotadas;

9. Impacto ambiental, ou sobre bem integrante do patri-
mônio histórico-cultural, com a especificação, caso exista, do 
problema que houver, da solução técnica, do custo para adotá-
la, do prazo de execução e das providências necessárias para o 
licenciamento;

10. Custo provável da obra.
ANEXO II
DIRETRIZES PARA AS INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS QUE 

DEVEM ACOMPANHAR O PROJETO BÁSICO
1. Os projetos básicos devem ser acompanhados de infor-

mações e documentos que permitam a perfeita identificação 
do objeto a ser contratado e a avaliação do seu custo, espe-
cialmente:

a) Os elementos gráficos referentes a todas as disciplinas;
b) Os estudos de viabilidade técnica e ambiental;
c) A metodologia e cronograma de execução;
d) Os memoriais descritivos e especificações técnicas de 

materiais e serviços;
e) O orçamento das obras e respectivos critérios de medi-

ção dos serviços ou das etapas;
2. Os registros da anotação da responsabilidade técnica 

profissional deverão estar vinculados a cada uma das peças 
integrantes do Projeto Básico;

3. São necessárias informações e documentos, com nível de 
precisão adequado, na seguinte conformidade:

I - Elementos Gráficos:
a) Arquitetura: Plantas, Cortes e Elevações e, para o caso de 

obras de instalação predial, Fechamentos, sempre com informa-
ções necessárias e suficientes para a compreensão do projeto;

b) Fundações: Indicação do tipo de fundação adequado 
mediante parecer técnico baseado em sondagens geológicas 
do terreno;

c) Estrutura: Definição do sistema construtivo e pré-dimen-
sionamento dos elementos estruturais;

d) Instalações hidráulicas, elétricas e complementares 
integrantes do projeto (ar condicionado, automação, sistemas 
eletrônicos e utilidades) - Concepção dos sistemas em plantas;

II - Estudos que assegurem a viabilidade técnica e am-
biental do empreendimento: análise de eventuais mitigações e 
respectivos custos;

III - Método executivo: Definição da metodologia de execu-
ção da obra a ser adotada;

IV - Memoriais Descritivos, Especificações Técnicas e Quan-
titativos: deverão conter a descrição dos serviços a serem 
executados, especificações técnicas dos materiais utilizados e 
respectivos quantitativos registrados em memórias de cálculo;

V - Orçamento e Critério de Medição e Remuneração:
a) O orçamento deverá ser elaborado considerando os 

serviços presentes no memorial descritivo e quantidades cor-
respondentes, com sua apropriação de custo estimada em 
Tabelas de Custo de preços unitários referenciais e oficiais. Para 
itens não constantes dessas Tabelas, o cálculo do custo unitário 
de cada serviço deverá ser elaborado através de composição 
de preço, considerando insumos de material, mão-de-obra e 
equipamentos. Os insumos que integram as composições de 
preços que tenham valores definidos em Tabelas poderão ser 
adotados. Nos demais casos deverão ser obtidos por pesquisa 
de mercado, com no mínimo três propostas válidas de empresas 
instituídas e em situação regular;

b) O valor total do orçamento será resultado da somatória 
das quantidades multiplicadas pelos custos unitários dos itens 
da planilha orçamentária acrescidos do BDI - Bonificação e 
Despesas Indiretas, calculadas conforme o tipo do empreen-
dimento. Não será admitido orçamento de nenhum item de 
serviço sem detalhamento suficiente a título de reserva de 
recursos. Cada item constante da Planilha deverá ter o critério 
de medição que deve estabelecer a forma de quantificação do 
serviço realizado e como ele é remunerado.

 DECRETOS
 DECRETO Nº 55.996, DE 16 DE MARÇO DE 2015

Dispõe sobre denominação de centro de 
educação infantil.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO os relevantes serviços prestados pela 
Senhora Doralice Pereira de Souza Leonardo à comunidade 
local e escolar,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica denominado Centro de Educação Infantil Do-

ralice Pereira de Souza Leonardo o Centro de Educação Infantil 
Parque Santa Amélia, criado pelo Decreto nº 32.368, de 1º de 
outubro de 1992, vinculado à Diretoria Regional de Educação 
de São Miguel Paulista, da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução deste decreto 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de 
março de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
GABRIEL BENEDITO ISSAAC CHALITA, Secretário Municipal 

de Educação
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 

março de 2015.

DECRETO Nº 55.997, DE 16 DE MARÇO DE 2015

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 3.791.925,10 de acordo com a Lei nº 
16.099/14.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na con-
formidade da autorização contida na Lei nº 16.099/14, de 30 de 
dezembro de 2014, visando possibilitar despesas inerentes às 
atividades das Secretarias, dos Encargos Gerais do Município e 
do Fundo Municipal de Saúde,

D E C R E T A:
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 3.791.925,10 

(tres milhões e setecentos e noventa e um mil e novecentos e 
vinte e cinco reais e dez centavos), suplementar às seguintes 
dotações do orçamento vigente:

CODIGO NOME VALOR
19.10.27.812.3017.4503 Incentivo à prática de Esportes
 44905200.00 Equipamentos e Material Permanente 249.283,33
21.15.02.122.3024.2100 Administração da Unidade
 33909200.00 Despesas de Exercícios Anteriores 22.771,77
28.21.28.846.0000.0012 Condenações Judiciais - Créditos de Pequeno Valor
 44909100.00 Sentenças Judiciais 519.870,00
84.10.10.302.3003.4113 Sistema Municipal de Regulação, Controle, 
  Avaliação e Auditoria do SUS
 33903900.03 Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica 3.000.000,00
  3.791.925,10

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações:

CODIGO NOME VALOR
19.10.27.812.3017.4503 Incentivo à prática de Esportes
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica 249.283,33
21.15.02.122.3024.2100 Administração da Unidade
 33903000.00 Material de Consumo 10.041,00
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica 12.730,77
28.21.28.062.0000.0036 Acordos Judiciais ou Administrativos
 33900500.00 Outros Benefícios Previdenciários do  90.000,00
  Servidor ou do Militar
 33909300.00 Indenizações e Restituições 110.000,00
28.21.28.846.0000.0012 Condenações Judiciais - Créditos de Pequeno Valor
 33909100.00 Sentenças Judiciais 319.870,00
84.10.10.302.3003.4113 Sistema Municipal de Regulação, Controle, 
  Avaliação e Auditoria do SUS
 33903900.02 Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica 3.000.000,00
  3.791.925,10

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 16 de 
março de 2015, 462º da Fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito
MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finan-

ças e Desenvolvimento Econômico
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 

março de 2015.

DECRETO Nº 55.998, DE 16 DE MARÇO DE 2015

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 166.345,21 de acordo com a Lei nº 
16.099/14.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na con-
formidade da autorização contida na Lei nº 16.099/14, de 30 de 
dezembro de 2014, visando possibilitar despesas inerentes às 
atividades das Secretarias e da Subprefeitura,

D E C R E T A:
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 166.345,21 

(cento e sessenta e seis mil e trezentos e quarenta e cinco reais 
e vinte e um centavos), suplementar às seguintes dotações do 
orçamento vigente:

CODIGO NOME VALOR
16.14.12.365.3010.2825 Operação e Manutenção de CEIs e Creches da
   rede conveniada e outras modalidades de parcerias
 33509200.00 Despesas de Exercícios Anteriores 163.865,21
41.10.15.122.3024.2100 Administração da Unidade
 33901400.00 Diárias - Civil 1.000,00
 33903300.00 Passagens e Despesas com Locomoção 1.000,00
79.10.14.122.3024.2100 Administração da Unidade
 33909200.00 Despesas de Exercícios Anteriores 480,00
  166.345,21

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações:

CODIGO NOME VALOR
16.14.12.365.3010.2825 Operação e Manutenção de CEIs e Creches da 
  rede conveniada e outras modalidades de parcerias
 33503900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 163.865,21
41.10.15.122.3024.2100 Administração da Unidade
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica 2.000,00
79.10.14.122.3024.2100 Administração da Unidade
 33903300.00 Passagens e Despesas com Locomoção 480,00
  166.345,21

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 16 de 
março de 2015, 462º da Fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito
MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finan-

ças e Desenvolvimento Econômico
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 

março de 2015.

DECRETO Nº 55.999, DE 16 DE MARÇO DE 2015

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 503.600,00 de acordo com a Lei nº 
16.099/14.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na con-
formidade da autorização contida na Lei nº 16.099/14, de 30 de 
dezembro de 2014, visando possibilitar despesas inerentes às 
atividades das Secretarias,

D E C R E T A:
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 503.600,00 

(quinhentos e tres mil e seiscentos reais), suplementar às se-
guintes dotações do orçamento vigente:

CODIGO NOME VALOR
16.10.12.122.3010.4303 Ampliação da jornada escolar - Programa Mais
   Educação
 33909200.00 Despesas de Exercícios Anteriores 3.600,00
30.10.11.333.3019.8088 Capacitação, Formação e Aperfeiçoamento dos 
  Trabalhadores
 33904800.00 Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas 500.000,00
  503.600,00

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações:

CODIGO NOME VALOR
12.10.15.452.3011.2356 Monitoramento de Operação e Emergências da Cidade
 33903600.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 500.000,00
16.10.12.122.3010.4303 Ampliação da jornada escolar - Programa Mais Educação
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica 3.600,00
  503.600,00

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 16 de 
março de 2015, 462º da Fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito
MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finanças 

e Desenvolvimento Econômico
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 

março de 2015.

DECRETO Nº 56.000, DE 16 DE MARÇO DE 2015

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 1.900.000,00 de acordo com a Lei nº 
16.099/14.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na con-
formidade da autorização contida na Lei nº 16.099/14, de 30 de 
dezembro de 2014, visando possibilitar despesas inerentes às 
atividades da Secretaria,

D E C R E T A:
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 1.900.000,00 

(um milhão e novecentos mil reais), suplementar à seguinte 
dotação do orçamento vigente:

CODIGO NOME VALOR
27.10.18.541.3020.3404 Reforma e Adequação de Parques e Unidades de 
  Conservação Municipais
 44905100.00 Obras e Instalações 1.900.000,00
  1.900.000,00

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, da seguinte dotação:

CODIGO NOME VALOR
27.10.18.541.3020.6678 Operação, Manutenção e Conservação de Parques
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica 1.900.000,00
  1.900.000,00

Cidade de São Paulo
Fernando Haddad - Prefeito 
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